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 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso (extrato) n.º 4599/2018

Mobilidade Interna
Para os devidos efeitos, torno público que, pelo Despacho 

n.º 07/VP/2018 de 18 de janeiro, o assistente operacional Alexandrino 
Branquinho Gonçalves, da carreira de assistente operacional do Mapa 
de Pessoal do Município de Barrancos, foi objeto de mobilidade interna 
na modalidade de mobilidade na categoria, pelo período de 12 meses, 
para exercer funções inerentes à categoria de que o trabalhador é titular 
(assistente operacional), no âmbito da UASC — Unidade de Ação Socio-
cultural, ao abrigo e nos termos do n.º 1, alínea a) do n.º 2 do artigo 92.º, 
n.º 2 do artigo 93.º, alínea d) do n.º 1 do artigo 94.º, do artigo 97.º, todos 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (LGTFP).

Da presente mobilidade não resulta qualquer valorização diferente na 
remuneração auferida pelo trabalhador, ou seja, Posição 7, Nível 7.

A remuneração do trabalhador resultante da presente mobilidade 
tem cabimento no Orçamento deste Município para o ano de 2018, na 
seguinte rubrica:

Orgânica: 04 — Unidade de Ação Sociocultural;
Classificação Económica: 01.01.04.01 — Transitado de anterior no-

meação definitiva.

A presente mobilidade produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2018.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicado no sítio 
eletrónico deste Município (www.cm -barrancos.pt).

18 de janeiro de 2018. — O Presidente, João António Serranito 
Nunes.

311228166 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 4600/2018

Procedimento concursal comum para contratação em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior — área de atividade — assistente social.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alte-
rada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que, 
por despacho do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 20 de março, 
no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento 
das deliberações da Câmara Municipal, de 22 de janeiro de 2018, e da 
Assembleia Municipal, de 28 de fevereiro de 2018, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior (m/f), área de atividade — assistente social, para assegurar o 
projeto “Bragança acompanha — sucesso escolar” do mapa de pessoal 
do Município de Bragança, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para efeitos do disposto na 
alínea i) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, pelo prazo de três anos, tendo em vista o preenchimento do 
posto de trabalho abaixo identificado.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na redação da Por-

taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15/05/2014, homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local em 15/07/2014, “as 
autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

4 — Nos termos do previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade Intermunicipal 
das Terras de Trás -os -Montes sobre a existência de pessoal em requali-
ficação naquela entidade, a qual remeteu Declaração de não constituição 
da Entidade Gestora da Requalificação das Autarquias (EGRA), bem 
como não se encontra constituída reserva de recrutamento no próprio 
organismo.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocu-
pação de idêntico posto de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho — Divisão de Educação, Cultura e Ação Social 
Serviçal, do Município de Bragança.

7 — Caraterização do posto de trabalho — Implementação de 
novas dinâmicas no seio escolar e de estratégias de aproximação 
entre as famílias das crianças e alunos envolvidos no projeto e a 
escola, realização de diagnósticos sociais facilitadores da interação 
e comunicação entre os diversos parceiros do processo de interven-
ção e educação e das condições sociofamiliares e económicas dos 
alunos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
envolvidos no projeto, atuação ao nível da prevenção de comporta-
mentos de risco, quer através do acompanhamento individualizado 
prestado junto dos alunos e famílias, quer pelo desenvolvimento de 
ações de sensibilização e informação e/ou promoção de competências 
socioemocionais e parentais, colaborar com os órgãos de adminis-
tração e gestão dos agrupamentos de escolas no âmbito dos apoios 
socioeducativos às crianças e alunos envolvidos no projeto, promoção 
de ações comunitárias destinadas a prevenir a fuga à escolaridade 
obrigatória, ao abandono precoce e ao absentismo sistemático, de-
senvolvimento de ações de informação e sensibilização dos pais, 
encarregados de educação e da comunidade em geral, relativamente 
às condicionantes socioeconómicas e culturais do desenvolvimento e 
da aprendizagem, apoiar os alunos no processo de desenvolvimento 
pessoal, colaborar, na área da sua especialidade, com professores, 
pais ou encarregados de educação e outros agentes educativos, co-
laborar em ações de formação, nas sessões de análise e debate e no 
seminário de apresentação e discussão de resultados e participar em 
experiências pedagógicas, articular a sua atividade com os serviços 
do município e outros serviços especializados, contribuindo para o 
correto diagnóstico e avaliação sócio -médico -educativa dos alunos 
com necessidades especiais, e participar no planeamento das medidas 
de intervenção mais adequadas.

8 — Posicionamento remuneratório:
8.1 — Determinação do posicionamento remuneratório: de acordo 

com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites 
e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, ou outros que se encontrem em 
vigor no momento do recrutamento.

8.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
a posição remuneratória para o presente procedimento é a 2.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, 
a remuneração base de 1.201,48 euros.

8.3 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, os candidatos detentores de vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento inicia -se 

V. Outros
2005 até 2017 Presidente da Junta de Freguesia de Santa Eugénia, 

concelho de Alijó
12 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. José Rodri-

gues Paredes.
311212849 
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sempre de entre trabalhadores com um vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de 
requalificação.

9.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do ponto anterior, e de acordo com o n.º 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, podem candidatar -se 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público.

9.3 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
Lei, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Bragança;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras;

9.4 — O recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

9.5 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
10.2 — Requisito Habilitacional: de acordo com o disposto no n.º 1 

do artigo 34.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os candidatos deverão ser detentores de Licenciatura 
em Serviço Social.

11 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm -braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (09h00 às 12h30 ou então, 
das 14h00 às 17h30), ou remetida por correio por carta registada até ao 
termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

12 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Os candidatos detentores de vínculo de emprego público devem 

apresentar:
e) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego 
público que detém, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para 
efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

g) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

13 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções no Município 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos refe-
ridos no ponto anterior, exceto o que consta da alínea i), desde que 
refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo 
individual.

14 — Métodos de seleção:
No uso da faculdade conferida pelo n.º 6 do artigo 36.º da Lei Ge-

ral do Trabalho em Funções Públicas conjugado com o n.º 3 do ar-
tigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na redação da Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, bem como pela alínea a) do n.º 1 do 
artigo 7.º daquela Portaria, optou -se por aplicar os seguintes métodos 
de seleção:

14.1 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Se-
leção (EPS).

15 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

16 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacio-
nados com a capacidade de comunicação e de relacionamento in-
terpessoal.

17 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 
20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (70 AC + 30 EPS)/100

sendo:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

18 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 
final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, no que se refere a candidatos com 
deficiência.

19 — Considerando razões de celeridade, caso o número de can-
didatos admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar pre-
juízo à normal atividade dos serviços, os métodos de seleção serão 
realizados de forma faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro).

20 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de “per si“ sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale a desistência do concurso.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz -se de acordo com o pre-
visto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada no Placar do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, 
e disponibilizada na pagina eletrónica do Município de Bragança, 
www.cm -braganca.pt/.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Placar do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica do Município de Bragança, www.cm -braganca.pt/.

25 — Critérios de ordenação preferencial:
Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em caso de igualdade de classificação a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

26 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Diretora do Departa-

mento de Administração Geral e Financeira.
Vogais Efetivos: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, Chefe da Uni-

dade de Administração Geral, que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos e Ana Paula Dionísio dos Anjos, Técnica Superior — área 
de atividade — serviço social.

Vogais Suplentes: João Maria da Rocha Peixoto Cameira, Chefe da 
Divisão de Promoção Económica e Desenvolvimento Social e Sérgio 
André Ferreira Paulo Ferreira, Técnico Superior — área de ativida-
de — sociologia.

27 — De acordo com o estabelecido na alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso 
às atas do Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema 
de valoração final do método, desde que o solicitem.
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 Aviso n.º 4601/2018

Procedimento Concursal Comum para Contratação em Re-
gime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
Resolutivo certo para ocupação de 1 Posto de Trabalho da 
Carreira/Categoria de Técnico Superior — Área de Ativida-
de — Sociologia.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, 
torna-se público que, por despacho do Exmo. Senhor Presidente 
da Câmara de 19 de março, no uso da competência conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, e em cumprimento das deliberações da Câmara 
Municipal, de 22 de janeiro de 2018, e da Assembleia Municipal, de 
28 de fevereiro de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para preenchimento de 
1 posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior (m/f), 
área de atividade — Sociologia, para assegurar o projeto “Bragança 
acompanha — sucesso escolar” do mapa de pessoal do Município de 
Bragança, na modalidade de contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo certo, para efeitos do disposto na alínea i) do 
n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
pelo prazo de três anos, tendo em vista o preenchimento do posto de 
trabalho abaixo identificado.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de julho, Portaria n.º 83-A/2009, 22 de janeiro, na redação da Por-
taria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 
dezembro e Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15/05/2014, homologada pelo Se-
nhor Secretário de Estado da Administração Local em 15/07/2014, 
“as autarquias locais não têm de consultar a Direção-Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação”.

4 — Nos termos do previsto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade Intermunicipal 
das Terras de Trás-os-Montes sobre a existência de pessoal em requali-
ficação naquela entidade, a qual remeteu Declaração de não constituição 
da Entidade Gestora da Requalificação das Autarquias (EGRA), bem 
como não se encontra constituída reserva de recrutamento no próprio 
organismo.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocu-
pação de idêntico posto de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho — Divisão de Educação, Cultura e Ação Social 
Serviçal, do Município de Bragança.

7 — Caraterização do posto de trabalho — Estudo das relações e 
problemas sociais, bem como da integração social dos alunos oriundos 
de minorias étnicas e culturais e de famílias abrangidas por fenómenos 
ligados à pobreza e à exclusão social e a sua influência no insucesso 
escolar dos alunos envolvidos no projeto, recolha e análise de informação 
para apoio à gestão e administração escolar, ao reforço da importância 
da relação professor/aluno para o sucesso escolar e correção dos fatores 
que intervêm negativamente nos resultados escolares, colaboração na 
promoção de sessões de capacitação parental, elaboração de estudos, 
produção de estatísticas e análise de dados necessários à implementação 

e boa execução do projeto e colaboração com a Divisão de Educação, 
Cultura e Ação Social na implementação de ações e atividades nesta 
área de atuação.

8 — Posicionamento remuneratório:
8.1 — Determinação do posicionamento remuneratório: de acordo 

com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites 
e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 
31 de dezembro, que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, ou outros que se encontrem em 
vigor no momento do recrutamento.

8.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
a posição remuneratória para o presente procedimento é a 2.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, 
a remuneração base de 1.201,48 euros.

8.3 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, os candidatos detentores de vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento inicia-se 
sempre de entre trabalhadores com um vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de 
requalificação.

9.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do ponto anterior, e de acordo com o n.º 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, podem candidatar-se 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público.

9.3 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
Lei, podem candidatar-se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Bragança;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras;

9.4 — O recrutamento efetuar-se-á pela ordem prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

9.5 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

10.2 — Requisito Habilitacional: de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 34.º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os candidatos deverão ser detentores de Licenciatura 
em Sociologia.

11 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm-braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (09h00 às 12h30 ou então, 
das 14h00 às 17h30), ou remetida por correio por carta registada até ao 
termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

28 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

21 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.

311231365 


